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II - o servidor e o pensionista que não aderirem à prestação 
da assistência de que trata o art. 1º no momento da posse ou 
no momento da concessão do benefício de pensão, respec-
tivamente; e
III - o dependente que não for inscrito pelo servidor nos prazos 
de que tratam os incisos II e IV do caput deste artigo.
§ 2º Qualquer interrupção na contribuição vertida à assis-
tência à saúde implicará na submissão aos prazos de carência 
previstos no § 1o deste artigo.
[...]
Art. 9º-A O servidor que não desejar permanecer vinculado 
à assistência prestada pelo Ipsemg deverá manifestar opção 
pela exclusão do desconto da contribuição à assistência à 
saúde, mediante requerimento em formulário específico.
[...]
§ 6º O servidor poderá optar pelo retorno à assistência de 
que trata o art. 1º após exclusão opcional da contribuição 
à assistência à saúde de que trata este artigo, observado o 
disposto nos arts. 5º-A, 5º-B e 9º-D.
[...]
Art. 9º-D O segurado e o pensionista que tenham optado 
pela exclusão do desconto da contribuição à assistência à 
saúde poderá vincular-se novamente, observado o disposto 
nos arts. 5º-A e 5º-B.
Parágrafo único. Não será permitida a continuidade de contri-
buição à de assistência à saúde ou o retorno do segurado e 
pensionista que tenham recebido restituição de contribuição 
à assistência à saúde, salvo na hipótese prevista no § 4º do 
art. 9º-A, § § 2º e 3º do art. 9º-B e § § 4º e 5º do art. 9º-C. 

Repise-se: o autor ingressou nos quadros de servi-
dores públicos estaduais em 08.04.2009 (f. 63) e, em 
26.05.2010, manifestou sua opção de não permanecer 
vinculado à assistência à saúde prestada pelo Ipsemg 
(f. 17), deferida em 11.07.2010 (f. 66). Em 27.06.2011, 
requereu o retorno ao plano do órgão previdenciário. 
Assim, deve devolver as parcelas não pagas desde o seu 
desligamento até 27/6/2011, em nada o socorrendo o 
citado decreto editado em 30.12.2011, ou seja, poste-
riormente ao pedido de reinclusão. 

Ante o exposto, no reexame necessário, reformo a 
sentença de primeiro grau para julgar improcedentes os 
pedidos iniciais e condenar o autor nas custas processuais, 
inclusive as recursais, além dos honorários advocatícios, 
que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), suspensa a 
exigibilidade por litigar sob o pálio da justiça gratuita.

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - De acordo com 
o Relator.

DES. PEIXOTO HENRIQUES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NO REEXAME NECESSÁRIO 
REFORMARAM A SENTENÇA.

. . .

Antecipação de tutela - Adaptação de prédio - 
Portadores de necessidades especiais - Dilação 

probatória - Necessidade

Agravo de instrumento. Ação civil pública. Tutela anteci-
pada. Adaptação de prédio. Portadores de necessidades 
especiais. Dilação probatória. Necessidade.

- Para o deferimento da tutela antecipada, é indispen-
sável a existência dos requisitos exigidos pelo art. 273 do 
Código de Processo Civil.

- Em se tratando de adaptação do prédio, onde se loca-
liza um hospital para pessoas portadoras de deficiência 
física, não restando, contudo, evidenciado que tal imóvel 
inviabiliza o livre trânsito destes, é de se indeferir a ante-
cipação de tutela, notadamente diante da necessidade de 
instrução processual.

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0704.
12.007664-8/001 - Comarca de Unaí - Agravante: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Agravada: 
Sociedade Médica Hospitalar Unaí Ltda. - Relator: DES. 
AMORIM SIQUEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de março de 2013. - Amorim 
Siqueira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AMORIM SIQUEIRA - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra a decisão de f. 19/21, profe-
rida pela MM. Juíza da 2ª Vara Cível, Criminal e Atos 
Infracionais da Infância e Juventude da Comarca de 
Unaí, nos autos da ação civil pública movida em face da 
Sociedade Médica Hospitalar Unaí Ltda.

A referida decisão indeferiu o pedido de tutela 
antecipada, considerando ausentes os requisitos para a 
concessão da medida e o fato de haver perigo de irre-
versibilidade do provimento antecipado, caso fosse deter-
minada à agravada a realização das alterações em suas 
dependências físicas.

O agravante, em suas razões recursais, alega que, 
em 2006, um inquérito civil foi instaurado para apuração 
do cumprimento da legislação pela agravada quanto ao 
prédio onde se localiza a entidade hospitalar, para torná-lo 
acessível a pessoas portadoras de deficiência, conforme 
preceitua a legislação. Afirma que foi realizado um laudo 
com as alterações necessárias pelo setor de Arquitetura 
do Centro de Apoio Operacional da PGJ/MG, sendo 
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enviada notificação à recorrida na tentativa de firmar um 
termo de ajustamento de conduta; contudo, não compa-
receu ou justificou sua ausência. Sustenta que deve ser 
concedida a tutela preventiva, para evitar a perpetuação 
da prática de ato ilícito pela agravada e evitar a reite-
ração do dano aos portadores de necessidades especiais, 
visto que este, sim, é praticamente impossível de reparar.

Não foi requerido efeito suspensivo ou atribuição de 
efeito ativo à decisão (f. 69/70).

Contraminuta às f. 75/104.
Desnecessárias as informações ao d. Magistrado.
Conheço do recurso, porquanto presentes os requi-

sitos de admissibilidade.
Preliminar.
O agravado apresenta prejudicial de mérito ao 

aduzir que a ação civil pública se encontra prescrita. 
Argumenta que o presente procedimento foi interposto 
quase oito anos após o conhecimento das supostas irre-
gularidades e seis anos após a instauração do inqué-
rito civil, e, como a Lei 7.347/85 não trouxe qualquer 
disposição acerca do prazo prescricional, aplica-se, por 
analogia, o quinquênio da ação popular.

Vejo que razão não assiste ao agravado.
Verifica-se que, nesta fase processual, tal alegação 

ainda não foi analisada pelo Juízo primevo, o que impede 
a esta Instância Revisora se manifestar, sob pena de 
supressão de instância.

Adentrando o mérito, é cediço que, para o deferi-
mento de tutela, é indispensável, ao menos, a existência 
de dois requisitos exigidos pelo art. 273 do Código de 
Processo Civil, quais sejam a prova inequívoca da veros-
similhança da alegação e o receio de dano irreparável ou 
de difícil reparação.

Nesse sentido, dispõe o art. 273 do Código de 
Processo Civil:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, ante-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida 
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se 
convença da verossimilhança da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil repa-
ração [...].

Com efeito, para o deferimento da tutela ante-
cipada, basta, segundo Humberto Theodoro Júnior, 
o seguinte:

Para alcançar a satisfação antecipada do direito material, a 
lei exige da parte a prova inequívoca tendente a um imediato 
juízo de verossimilhança, além do perigo de dano iminente, 
ou, alternativamente, o abuso de direito de defesa por parte 
do réu (art. 273).
As medidas de urgência, seja na tutela cautelar, seja na tutela 
antecipada, apresentam-se sempre como excepcionais e não 
como mera faculdade da parte ou do juiz. Não podem ser 
recusadas, quando presentes os seus pressupostos legais e 
configuram abuso de direito ou de poder, quando promo-
vidas fora dos condicionamentos rigorosos da lei (Curso de 
direito processual civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, 
v. 1, p. 46).

O Ministério Público argumenta que o prédio onde 
está instalado o Hospital São Lucas não possui os requi-
sitos mínimos de acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência. Apresenta laudo do setor de Arquitetura do 
Centro de Apoio Operacional das Pessoas Portadoras de 
Deficiência apontando as discordâncias com os critérios 
definidos pela legislação estadual competente, datado 
de 14.02.2012. Relata que se tentou firmar um TAC, 
contudo, não obteve êxito, por essa razão, ingressou com 
a demanda com pedido de tutela antecipada, para que 
as adaptações sejam realizadas no prazo de 120 dias.

No caso dos autos, entendo que não há como 
deferir a tutela pretendida pelo agravante. É que, do 
cotejo da documentação coligida nos autos, não obstante 
as alegações trazidas, entendo não restar sobejamente 
demonstrada a verossimilhança das alegações.

Com efeito, ao analisar a contraminuta apresen-
tada, verifica-se, a teor das fotografias anexadas às 
f. 91/104-TJ, que, a princípio, não há qualquer empe-
cilho de acesso e circulação, notadamente de pessoas 
portadoras de necessidades físicas, nas dependências da 
instituição agravada.

Sabe-se que a prova inequívoca das alegações 
não é uma prova isenta de quaisquer dúvidas, mas que, 
em um primeiro momento e de forma sumária, possibi-
lita um alto juízo de verossimilhança do que se analisa, 
podendo-se afirmar que, se não fosse a lide, os fatos 
seriam tidos como incontroversos.

Nesse contexto, no atual momento, não é possível 
verificar a veracidade das alegações do recorrente no 
que tange à inacessibilidade dos portadores de defi-
ciências no prédio onde se encontram as instalações 
físicas do hospital agravado, sendo imperiosa, como 
dito, a instrução processual do feito para a confirmação 
das informações.

Dessa feita, não há dúvida de que o caso dos autos 
não se insere entre as hipóteses que permitem a anteci-
pação dos efeitos da tutela, uma vez que resta ausente 
um dos requisitos para o seu deferimento, qual seja a 
prova inequívoca a indicar a verossimilhança das alega-
ções, sendo, nesse sentido, o entendimento jurispruden-
cial, mutatis mutandis:

Agravo de instrumento. Ação civil pública. Adaptação de 
prédio público para acesso a portadores de deficiência física. 
Antecipação da própria tutela. Impossibilidade. - O que se 
pode antecipar são os efeitos da tutela, e não a própria tutela 
postulada na petição inicial, que somente a sentença pode 
conceder. Assim, a pretexto de antecipação dos efeitos da 
tutela, não se admite que, no limiar de ação civil pública, seja 
determinado que o réu faça adaptação em prédio público, 
visando ao acesso de pessoas portadoras de deficiência física 
(Agravo de Instrumento Cível nº 1.0133.09.050292-2/001 - 
Rel. Des. Maurício Barros - 6ª Câmara Cível - julgamento em 
12.04.2011 - publicação da súmula em 10.06.2011).

Agravo de instrumento. Ação civil pública. Obrigação de 
fazer. Obras de adaptação necessárias a garantir a promoção 
de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida nos centros de saúde de Belo Horizonte. Ingerência 
do Poder Judiciário no âmbito da Administração municipal. 
Não configuração. Tutela antecipada. Art. 273 do CPC. 
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- Para que seja constatada a sucessão tributária a ensejar 
a responsabilidade do sucessor, segundo estabelece o 
art. 4º, inciso V, da Lei de Execuções Fiscais, não basta 
a existência de meros indícios, é necessário que sejam 
preenchidas as condições estabelecidas no art. 133 do 
CTN. Evidenciada a sucessão empresarial, fica a empresa 
sucessora responsável, subsidiariamente, pelos débitos 
tributários da empresa executada, se prosseguir nas 
suas atividades.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0079.96.
020614-6/001 - Comarca de Contagem - Agravante: 
Pintepoxi Ltda. - Agravada: Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais - Interessada: A Prateleira Ltda. - Relator: 
DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de março de 2013. - Fernando 
Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de 
agravo de instrumento interposto pela empresa Pintepoxi 
Ltda. contra a r. decisão de f. 290/291-TJ, proferida pelo 
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências/Concor-
datas, Registros Públicos da Comarca de Contagem, 
que, nos autos da execução fiscal proposta pela agra-
vada, deferiu a inclusão da empresa na lide, com fulcro 
no art. 133 do CTN, entendendo que os fatos noticiados 
evidenciam a sucessão empresarial.

Contra a decisão insurge-se a agravante, susten-
tando que nenhum dos requisitos do art. 133 do CTN 
restou comprovado para que a empresa Pintepoxi fosse 
considerada sucessora tributária da executada A Prate-
leira Ltda. Afirma que é ônus da exequente provar tal fato. 

Reclama que teve, nos autos, a inserção de 
documentos, provas emprestadas, sem que fosse opor-
tunizado à agravante o contraditório, motivo pelo qual 
devem ser estas desentranhadas dos autos.

Por outro lado, aduz que tais documentos não 
comprovam a transferência de fundo de comércio entre 
as empresas, requisito para a configuração de sucessão 
tributária nos moldes do artigo supracitado, ressaltando 
que, ao contrário da afirmação do Magistrado, a agra-
vante se situa em endereço que jamais teve vinculação 
com a executada, e que nenhum bem foi adquirido 
dessa empresa.

Quanto à afirmativa do Juiz de que os sócios da 
agravante são parentes da executada, assevera a recor-

Execução fiscal - Sucessão empresarial - 
Requisitos do art. 133 do Código Tributário - Prova -
 Empresa sucessora - Responsabilidade tributária -
 Incidência do art. 4º, V, da Lei de Execução Fiscal 
(Lei nº 6.830/1980) - Inclusão da empresa no polo 

passivo da lide

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Inclusão 
de empresa no polo passivo. Sucessão empresarial. 
Requisitos. Art. 133 do CTN. Comprovação.

Verossimilhança e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação. Ausência dos requisitos. Perigo de irreversibilidade 
do provimento antecipado. Reforma da decisão recorrida. 
[...] A liminar requerida em ação civil pública, com intuito de 
antecipar a prestação jurisdicional cabível ao final do trâmite 
processual, representa um pedido de tutela antecipada, não 
se confundindo com medida cautelar que apenas visa asse-
gurar a efetividade do processo principal. Para compelir a 
Administração Pública, em sede de tutela antecipada, a 
realizar, imediatamente, obras de acessibilidade e adequação 
em edifícios públicos, é imprescindível que seja demonstrado, 
de plano, que estão presentes todos os requisitos elencados 
no art. 273 do CPC, visto que se trata de medida excepcional 
a ser assumida com redobrada cautela. Não sendo demons-
trada a confluência dos requisitos do art. 273 do CPC (prova 
inequívoca capaz de levar à verossimilhança das alega-
ções e receio de ineficácia do provimento final), incabível 
a concessão da antecipação da tutela de mérito pleiteada. 
Ademais, estando, desde já, demonstrado que o risco da irre-
versibilidade da medida é grande, não se sustenta a anteci-
pação (art. 273, § 2º, do CPC). Mesmo porque não se presta 
a antecipação a uma execução antecipada de um provi-
mento de mérito, ainda inexistente (Agravo de Instrumento 
nº 1.0024.07.752676-2/001 - Rel. Des. Armando Freire - 1ª 
Câmara Cível - julgamento em 06.05.2008 - publicação da 
súmula em 10.06.2008).

Registra-se, como bem ressaltado pela Magistrada 
a quo, que o Inquérito Civil nº 0704.06.000016-0 foi 
instaurado em 2006, ao passo que a referida ação foi 
ajuizada em 2012, o que afasta, por ora, a alegação de 
dano de difícil reparação.

Por fim, a concessão da tutela de urgência reque-
rida seria uma verdadeira antecipação da execução da 
sentença de mérito, ultrapassando os limites de uma 
decisão provisória e precária, que é a natureza da ante-
cipação dos efeitos da tutela, o que não se pode admitir.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de 
instrumento, mantendo a decisão vergastada. 

Isento de custas.

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com 
o Relator.

DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


